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Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 21/2023.  

 

Em 3 de maio de 2023. 

  

Assunto: subsídios para análise da adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 

1.173, de 1º.5.2023, que “altera o prazo previsto no 
art. 1º-A da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, 
referente à operacionalização dos serviços de 
pagamento e à portabilidade dos programas de 
alimentação do trabalhador”. 

Interessada: Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO 

 

1 Introdução  

A presente nota técnica atende à determinação constante do art. 19 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, que estabelece: 

Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 
Casa a que pertencer o Relator da Medida Provisória encaminhará 
aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 
publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação 
financeira e orçamentária de Medida Provisória. 

No art. 62, § 9º, a Constituição Federal determina que caberá a uma comissão 

mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir 

parecer, antes de serem apreciadas, em sessões separadas, pelo Plenário de cada 

uma das Casas do Congresso Nacional. 
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A nota técnica deve atender ao disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 

2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados quando do exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira: “análise da repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento 

das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a 

Lei Complementar nº 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

Para a apreciação da Medida Provisória em questão compete a esta 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle elaborar a respectiva nota técnica 

acerca de sua adequação orçamentária e financeira. 

2 Síntese da Medida Provisória  

A presente Medida Provisória (MP) nº 1.173, de 1º.5.2023, altera o prazo 

previsto no art. 1º-A da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, referente à  

operacionalização por meio de arranjo de pagamento fechado ou aberto, devendo as 

empresas organizadas na forma de arranjo de pagamento fechado permitir a 

interoperabilidade entre si e com arranjos abertos, indistintamente, com o objetivo de 

compartilhar a rede credenciada de estabelecimentos comerciais, a partir de 1º de 

maio de 2024; e determina que a portabilidade dos serviços será gratuita e ocorrerá 

por meio de solicitação expressa do trabalhador, conforme o disposto em ato do Poder 

Executivo federal, a partir de 1º de maio de 2024. 

 A exposição de motivos que acompanha a Medida Provisória, EM nº 14/2023 - 

MTE, de 27 de abril de 2023, cita que a proposta relaciona-se aos serviços de 

pagamento de alimentação contratados para execução dos programas de alimentação 

no âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Ao longo dos anos, o 

programa foi sendo regulamentado por meio de normativos infralegais e hoje, além de 

oferecer alimentação por meio de serviços próprios, as empresas beneficiárias 
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também podem contratar empresas que fornecem refeições ou cestas de alimentos 

em seu estabelecimento.  

Assim, o programa passou a ter um funcionamento relacionado aos sistemas 

de pagamento, arranjos e instituições, hoje bastante impactados pelo 

desenvolvimento de tecnologias (como transações comerciais por meio de 

dispositivos eletrônicos e pagamentos instantâneos) e inovações comerciais, com 

abertura do mercado para gerar aumento de competitividade e eficiência.  

Diante dos avanços tecnológicos e comerciais relacionadas às 

operacionalizações dos pagamentos dos programas de alimentação, foi editada a Lei 

n. 14.442, de 2 de setembro de 2022, que incluiu na Lei n. 6.321, de 14 de abril de 

1976, o art. 1º-A, que introduziu regras acerca da portabilidade, da interoperabilidade 

e da operacionalização do PAT, e impôs ao Poder Executivo a obrigação de 

regulamentar o assunto até 1º de maio de 2023. 

Dessa forma, o Poder Executivo apresentou esta proposta para prorrogar, até 

1º de maio de 2024, o prazo para regulamentar a portabilidade, a interoperabilidade e 

a operacionalização dos serviços de pagamento dos programas de alimentação do 

trabalhador. A prorrogação permitirá às pastas competentes realizar análises técnicas 

acerca do assunto, inclusive com participação da sociedade civil, para regulamentar 

a matéria de forma a dar efetividade à Lei n. 14.442, de 2 de setembro de 2022.  

Ressalte-se que a “operacionalização dos serviços de pagamento e a 

portabilidade dos programas de alimentação do trabalhador” permitem que os 

beneficiários troquem os vales refeição e alimentação não usados em determinado 

prazo, por dinheiro. 

Acerca do cumprimento dos requisitos constitucionais para sua edição, a 

mencionada EM alega que justifica-se a veiculação da norma por meio de Medida 

Provisória, “pela relevância do tema, ligado à empregabilidade e nutrição do 

trabalhador, e pela urgência de se prorrogar o prazo atualmente estabelecido no 
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art. 1º-A da Lei n. 6.321, de 14 de abril de 1976, que está em vias de se perfazer, 

para possibilitar a efetiva regulamentação da matéria”. 

 

3 Subsídios acerca da adequação orçamentária e financeira 

Conforme mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira deve verificar a repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e o atendimento das normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar nº 101, de 

2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária da União. 

Verifica-se que o escopo da presente análise se limita única e exclusivamente 

a aferir a conformação dos termos da medida provisória às disposições constitucionais 

e legais que tratam das matérias orçamentário-financeiras. Por essa razão, via de 

regra, à nota técnica de adequação orçamentária e financeira não cabe avaliar a 

pertinência dos pressupostos constitucionais para edição de medidas provisórias, as 

quais somente são cabíveis para atender situações urgentes e relevantes que não 

possam ser prontamente atendidas pela via legislativa ordinária, conforme determina 

o art. 62 da Constituição.  

Assim, parece razoável considerar que as informações constantes da EM nº 

14/2023 - MTE, de 27 de abril de 2023, sumariadas anteriormente, são suficientes 

para demonstrar a observância dos referidos requisitos. 

4 Considerações Finais  

São esses os subsídios que consideramos mais relevantes para a apreciação 

da Medida Provisória nº 1.173, de 1º.5.2023, quanto à adequação orçamentária e 

financeira. 
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LUIZ GONÇALVES DE LIMA FILHO 

Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 


